
Resumo 
Apresentamos uma revisão das visões controversas acerca da classificação fisionômica da Floresta de 
Linhares, aqui definida como a floresta sobre tabuleiros costeiros que ocorre entre os rios Doce e Barra Seca, 
no norte do Espírito Santo. Compilamos informações sobre o clima estacional dessa região e analisamos 
a inter-relação das variações interanuais e da dinâmica sazonal da precipitação com atributos ecológicos 
da floresta. Nossas interpretações revelaram que dados mensais médios de precipitação não exprimem a 
realidade dos períodos biologicamente secos ano a ano e suas consequências sobre a fisionomia da vegetação. 
Percebemos que a Floresta de Linhares pode se manifestar como semidecídua ou perenifólia, a depender 
da severidade da seca em um dado período. Então, propomos que a flexibilidade do regime de renovação 
foliar da Floresta de Linhares deve ser considerada em sua classificação. Sugerimos classificar a floresta 
duplamente como estacional semidecidual nos períodos anuais ou supra-anuais caracterizados por deficit 
hídrico pronunciado, e como floresta estacional perenifólia nos períodos anuais ou supra-anuais sem deficit 
hídrico significativo.
Palavras-chave: deficit hídrico, floresta de tabuleiro, floresta estacional semidecidual, floresta estacional 
perenifólia, sazonalidade de precipitação.

Abstract   
We present a review of the controversial points of view concerning the physiognomic classification of 
Linhares Forest, which is defined here as the forest over coastal tablelands that is found between the Rio 
Doce and the Rio Barra Seca, in the north of Espírito Santo. We compiled information about the seasonal 
climate of such region and analyzed the relationship of both the interannual variation and the seasonality of 
the rainfall with the ecological attributes of the forest. Our interpretations unveiled that the average monthly 
rainfall does not express the reality of the biologically dry periods year after year nor does it express the 
consequences on the vegetation physiognomy. We perceived that Linhares Forest may manifest itself as 
semideciduous or evergreen, depending on the drought severity within a given period. Thus, we propose 
that the flexibility of Linhares Forest leaf flush regime must be considered in its classification. We suggest 
a double classification for the forest: one as a seasonal semideciduous forest during annual or supra-annual 
periods that are characterized by pronounced water deficit and the other as a seasonal evergreen forest 
during annual or supra-annual periods with no significant water deficit.
Key words: water deficit, tableland forest, seasonal semideciduous forest, seasonal evergreen forest, 
rainfall seasonality.
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Introdução
A classificação da vegetação tem sido 

um importante campo de pesquisa científica e 
atualmente exerce grande influência na organização 
do conhecimento biológico, planejamento e 
execução de programas de pesquisa e conservação, 
formulação de leis para proteção de habitats 
ameaçados, monitoramento do uso de recursos 
naturais e estabelecimento de metas para 
restauração (Peet & Roberts 2013). O processo 
de classificação se inicia com a descrição dos 
atributos da vegetação, passa pela avaliação desses 
atributos seguindo um certo conjunto de critérios, 
e termina no reconhecimento de categorias ou 
tipos vegetacionais (Oliveira-Filho 2009). Em 
escalas mais amplas de análise, a classificação da 
vegetação normalmente se apoia em categorias 
cujas denominações refletem basicamente as 
formas de vida dominantes e os tipos fisionômicos, 
expressando assim variações ambientais de larga 
escala (Box & Fujiwara 2013). 

Entretanto, classificar a vegetação constitui 
um trabalho bastante desafiador, pois ela é um 
componente dinâmico da paisagem que pode ter 
composição e fisionomia variando no espaço e no 
tempo, sendo fruto do determinismo de gradientes 
ambientais, da variabilidade temporal do clima, 
da história ecológica e de eventos casuais (Peet 
& Roberts 2013). Essa condição multivariável 
pode levar a múltiplos caminhos semânticos 
no reconhecimento dos tipos vegetacionais, e a 
preferência por um desses caminhos, em detrimento 
de outro, deve sempre considerar o pragmatismo 
como linha mestra (Mucina 1997). Por exemplo, 
em um trabalho especialmente pensado para a 
América do Sul cisandina, Oliveira-Filho (2009) 
argumentou sobre as vantagens de se adotar uma 
classificação flexível da vegetação, assumindo certo 
grau de liberdade sobre o uso de uma terminologia 
parcialmente padronizada. O que motivou o autor 
nessa proposição foi a grande dificuldade de se 
obter uma classificação de vegetação refinada e 
realista para um território extenso e ambientalmente 
heterogêneo tendo como base a rígida terminologia 
dos sistemas tradicionais de classificação.

De fato, a rigidez desses sistemas tradicionais 
torna-se um problema quando o necessário exercício 
de observação e monitoramento de atributos 
ambientais e biológicos revela padrões que não 
permitem encaixar uma determinada vegetação 
em apenas um tipo vegetacional. Esse é o caso da 
floresta que ocorre sobre os tabuleiros costeiros 

do norte do Espírito Santo, particularmente aquela 
encontrada entre os rios Doce e Barra Seca e que 
aqui denominamos de Floresta de Linhares. A 
despeito do bom nível de conhecimento sobre sua 
flora, o qual foi conquistado após quase 40 anos 
de pesquisas botânicas (Peixoto & Jesus 2016), a 
classificação dessa floresta ainda representa um 
interessante ponto para debate no meio científico 
(Rolim et al. 2016). Notável é a falta de consenso 
na literatura sobre qual termo melhor expressaria 
a fisionomia da Floresta de Linhares, se floresta 
ombrófila densa, floresta estacional semidecidual 
ou floresta estacional perenifólia (dentre outros 
termos já utilizados por diferentes autores). É 
verdade que alguns estudos já se dedicaram a 
resolver tal controvérsia, por exemplo Engel (2001), 
Vicens et al. (2004) e Rolim et al. (2016). Mas é 
provável que eles não tenham sido plenamente 
convincentes, uma vez que suas interpretações 
estiveram subjugadas às amarras terminológicas 
dos sistemas de classificação.

Apoiados nessa realidade, propomos aqui uma 
revisão histórica sobre o que vários autores vêm 
pensando a respeito da classificação fisionômica 
da Floresta de Linhares e aproveitamos para 
acrescentar algumas impressões embasadas por 
dados de diferentes fontes, na expectativa de que elas 
possam contribuir para uma melhor interpretação 
do cenário fitofisionômico regional. Começamos 
reunindo informações sobre o ambiente de tabuleiros 
na região de Linhares e depois relacionamos as 
variações interanuais e a dinâmica sazonal da 
precipitação pluviométrica com atributos ecológicos 
da floresta. Por fim, nos apoderamos de argumentos 
que julgamos serem suficientes para a proposição 
de uma nova e flexível classificação da Floresta 
de Linhares, a qual desejamos que seja útil na 
atualização de mapeamentos da vegetação na costa 
atlântica brasileira.

O ambiente de tabuleiros 		
em Linhares
Os tabuleiros costeiros de Linhares 

correspondem a planíc ies  sedimentares 
originadas no Plioceno (Formação Barreiras), as 
quais são entrecortadas por vales amplos e rasos 
e atingem altitudes entre 20 e 100 m. Nessas 
planícies predominam solos do tipo Argissolo 
Amarelo Distrófico com horizonte A moderado 
e horizonte B textural, porosos, bem drenados, 
com textura variando de arenosa a média no 
horizonte A e de média a argilosa no horizonte 
B (Santos et al. 2004).
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Dados climáticos da estação meteorológica 
da Reserva Natural Vale para a série histórica 
1975–2013 (exceto temperaturas de 2010–2012) 
disponibilizados por Kierulff et al. (2015) e 
complementados com dados de temperatura do 
período de 2010–2012 da estação Sooretama do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (CPTEC-
INPE; <http://sinda.crn2.inpe.br/PCD/SITE/novo/
site/historico/index.php>) indicam que o clima 
local é quente e úmido, com verões chuvosos e 
invernos secos, sendo classificado como Aw de 
acordo com o sistema de Köppen (1948). A média 
das temperaturas mínimas é de 18,7 oC e a média 
das máximas é de 29,9 oC. Fevereiro é o mês mais 
quente, com temperatura máxima média de 32,9 
oC, e julho o mais frio, com temperatura mínima 
média de 15,2 oC. A precipitação média anual é de 
1214,6 mm, mas os índices têm variado entre 816 
e 1747 mm nas últimas quatro décadas (Fig. 1). 
Anos menos chuvosos (≤ 1100 mm) correspondem 
a aproximadamente 45% dos registros da série 
histórica, enquanto anos mais chuvosos (≥ 1400 
mm) somam cerca de 20%. As médias mensais de 
precipitação variam de 37,5 mm (junho) a 217,1 
mm (novembro) e cerca de 80% da precipitação 
anual está normalmente distribuída entre outubro e 
abril (Fig. 2). A precipitação acumulada na estação 
seca (abril/maio-setembro) pode cair para apenas 
100–130 mm em anos com estiagens agravadas 
pelo fenômeno El Niño-Oscilação Sul (ENOS; por 
exemplo, 1979, 1987, 1998, 2007 e 2010). O ENOS 
é conhecido por promover alterações atmosféricas 
que reduzem a precipitação pluviométrica nas 
porções norte e leste do sudeste brasileiro no outono 
e inverno (Tedeschi et al. 2016).

Para os propósitos desse trabalho, utilizamos 
os dados climáticos citados acima para produzir 
um diagrama de balanço hídrico sequencial 
(série histórica 1975–2013; Fig. 3) de acordo 
com Thornthwaite & Mather (1955). Para tanto, 
adotamos a planilha BHseq V6.4 (Rolim et 
al. 1998) e valores de capacidade máxima de 
armazenamento de água no solo (CAD), índice 
térmico e constante a de, respectivamente, 200 
mm, 135,27 e 3,17. O balanço hídrico sequencial 
indicou a ocorrência de excedentes em 70% dos 
anos da série histórica, sendo predominantes 
aqueles registrados entre novembro e março. 
Excedentes extraordinários foram registrados em 
janeiro-março/1979 (459,1 mm), outubro/1981-
janeiro/1982 (541,5 mm), janeiro/1985 (337,5 
mm), novembro/2001-janeiro/2002 (530,2 mm), 
março-abril/2004 (473,9 mm) e dezembro/2013 

(232,7 mm). O balanço hídrico sequencial também 
indicou a ocorrência de deficit hídrico em todos 
os anos da série histórica. Todavia, a severidade 
do deficit variou substancialmente de um ano a 
outro. O menor deficit anual foi registrado em 
1978 (8,1 mm) e o maior em 2003 (496,2 mm). 
Períodos demasiadamente longos de deficit hídrico 
(com 8–11 meses contínuos) foram registrados em 
1979, 1988, 1990, 1996, 1998, 2002–2003, 2007 
e 2012-2013.

O saldo do balanço hídrico foi nitidamente 
prejudicado quando anomalias climáticas 

Figura 1 – Precipitação pluviométrica anual na Floresta de 
Linhares ao longo do período 1975-2013. As precipitações 
anuais variaram entre 816 e 1747 mm. A precipitação 
média anual (1214,6 mm) está indicada por uma linha 
tracejada vermelha.
Figure 1 – Annual rainfall in Linhares Forest over the interval 1975-
2013. Annual rainfall ranged from 816 to 1747 mm. The average 
annual rainfall (1214.6 mm) is indicated by a dashed red line.

Figura 2 – Diagrama ombrométrico da Floresta de 
Linhares baseado em dados de temperatura e precipitação 
pluviométrica (série histórica 1975-2013) da estação 
meteorológica da Reserva Natural Vale, complementados 
com dados da estação meteorológica Sooretama do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais. P, precipitação média; T, 
temperatura média.
Figure 2 – Ombrometric diagram of Linhares Forest based on both 
temperature data and rainfall data (historical interval 1975-2013) from 
the weather station of the Reserva Natural Vale, supplemented with 
data from the weather station Sooretama of the Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais. P, average rainfall; T, average temperature.
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causadas por bloqueios atmosféricos, os chamados 
veranicos (para detalhes, ver Cupolillo et al. 2008), 
derrubaram os totais de precipitação na estação 
chuvosa, particularmente nos meses de janeiro e 
fevereiro (observe especialmente o balanço hídrico 
dos anos de 1987, 1989, 1990, 1995, 1996, 2006 
e 2011 na Fig. 3). 

 
A semideciduidade ou a perenidade 
da Floresta de Linhares
A Figura 4 retrata as fisionomias da Floresta 

de Linhares em outubro de 2010 e outubro de 2014, 
períodos estes considerados como de transição 
entre estação seca e úmida. Em ambos os casos 
notamos que a Floresta de Linhares apresentou 
fisionomias claramente semidecíduas, contrariando 
alguns dos principais trabalhos sobre a classificação 
das florestas dessa região (por exemplo, Jordy Filho 
1987; IBGE 2004; Engel 2001). 

Para compreender a origem dessa controvérsia, 
faz necessário um resgate histórico sobre a 
classificação da Floresta de Linhares. Partimos 
do trabalho pioneiro de Ruschi (1950) sobre a 
fitogeografia do estado do Espírito Santo, no qual 
o autor chamou de “mata pluvial dos tabuleiros” 
ou “floresta perenifólia dos tabuleiros” o conjunto 
de florestas cobrindo os sedimentos do Terciário 
(Formação Barreiras) no norte do Espírito Santo. 
Nesse mesmo trabalho, entretanto, encontramos 
um mapa fitogeográfico onde duas tipologias de 
florestas de tabuleiro podem ser identificadas, uma 
sempre-verde e outra caducifólia (ver reprodução 
na Fig. 5). Apesar de Ruschi (1950) não destacar 
em seu texto as características das “florestas dos 
tabuleiros caducifólias”, percebemos que no mapa 
elas estão distribuídas em áreas mais interioranas, 
tal como a oeste da Lagoa Juparanã e no trecho 
inicial da bacia do rio Barra Seca. Por outro lado, 
as “florestas dos tabuleiros sempre-verdes” ocupam 

Figura 3 – Balanço hídrico sequencial para a Floresta de Linhares (série histórica 1975-2013) segundo Thornthwaite & 
Mather (1955).
Figure 3 – Sequential water balance for Linhares Forest (historical interval 1975-2013), according to Thornthwaite & Mather (1955).

Figura 4 – Fisionomia semidecídua da Floresta de 
Linhares. Fotografias obtidas no limite oeste da Reserva 
Biológica de Sooretama – a. (ao fundo) em outubro 
de 2010; b. em outubro de 2014. O intervalo entre a 
segunda metade de setembro e o final de novembro 
é considerado um período de transição seco-úmido. 
Fotos: a. Gilberto Terra; b. Geovane S. Siqueira.
Figure 4 – Semideciduous physiognomy of Linhares 
Forest. Pictures taken in the western boundaries of the 
Reserva Biológica de Sooretama – a. (background of coffee 
plantation) in October 2010; b. in October 2014. The period 
between late September and late November is recognized as 
a dry-wet transitional interval. Photos: a. Gilberto Terra; b. 
Geovane S. Siqueira.

a

b
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Figura 5 – Mapa fitogeográfico do estado do Espírito Santo segundo Ruschi (1950). Reprodução impressa e eletrônica 
autorizada pelo Arquivo do Instituto Nacional da Mata Atlântica.
Figure 5 – Phytogeographic map of the state of Espírito Santo according to Ruschi (1950). Graphic and electronic reproduction authorized 
by the Arquivo do Instituto Nacional da Mata Atlântica.
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uma área mais próxima da costa, na qual é possível 
reconhecer junto ao paralelo 19oS o bloco florestal 
correspondente ao “Parque de Refúgio e Criação 
de Animais Silvestres Sooretama”, atual Reserva 
Biológica de Sooretama.

Um ano mais tarde, Egler (1951) relatou a 
ocorrência de florestas semidecíduas ao norte do 
rio Doce por meio de um estudo sócio-ambiental 
sobre o avanço da colonização de terras durante 
a primeira metade do século XX. Nas palavras 
do autor “... Um fato, porém, parece que passou 
despercebido à maioria dos antigos viajantes: 
o caráter semidecíduo de uma grande parte da 
vegetação do rio Doce [...] O que não resta dúvida 
é que acima do paralelo de 20° ocorrem, como 
partes integrantes da chamada “mata costeira” 
[aspas do autor] ou “mata atlântica” [aspas do 
autor], extensas e contínuas áreas de matas de 
caráter indiscutivelmente semidecíduo e que não 
foram ainda devidamente assinaladas, delimitadas 
e estudadas”. 

Na década seguinte, Azevedo (1962) 
caracterizou os tipos de vegetação do Espírito 
Santo, denominando de “floresta mesófila de 
tabuleiros” a vegetação sobre sedimentos da 
Formação Barreiras ao norte do Rio Doce. Rizzini 
(1963) denominou de “floresta pluvial dos 
tabuleiros terciários” as florestas sobre terrenos 
arenosos do Terciário no norte do Espírito Santo e 
sul da Bahia, ressaltando as afinidades estruturais 
e florísticas destas com a Floresta Amazônica 
(Hileia). Heinsdijk et al. (1965) sugeriu classificar 
a Floresta de Linhares como “floresta pluvial”, mas 
assumiu que “... Algumas vêzes essa formação 
poderá ser uma floresta sasonal sempre verde 
[grafia original do autor]”. Ruschi (1969) revisou 
o mapa fitogeográfico do Espírito Santo proposto 
por Ruschi (1950), confirmando em um segundo 
mapa (ver reprodução na Fig. 6) a existência de 
florestas de tabuleiro sempre-verdes e ampliando a 
distribuição das florestas de tabuleiro caducifólias 
para parte da bacia do rio São Mateus. 

Em seguida, Gouvêa (1974) criticou a 
opinião de Heinsdijk et al. (1965) e considerou que 
“… a possibilidade da existência de áreas em que a 
floresta apresenta características de uma “Floresta 
sazonal” [aspas do autor] dentro dos limites da 
área inventariada [...] não é hipótese plausível”. 
Segundo Gouvêa (1974), o caráter tropical pluvial 
da vegetação florestal dos tabuleiros do Espírito 
Santo seria indiscutível e períodos sub-secos 
de 1 a 3 meses não seriam suficientes para a 
caracterização de uma floresta estacional. 

Em decorrência do levantamento de 
reconhecimento dos solos do estado do Espírito 
Santo, Panoso et al. (1978) denominou a 
florestas da chamada zona de Tabuleiros como 
“floresta subperenifólia”. Segundo os autores, 
tal tipologia seria caracterizada por “… uma 
floresta predominantemente sempre-verde e, [sic] 
somente decídua em parte. Muitas das espécies 
sempre-verde [sic] compõem o estrato superior, 
apresentando, entretanto, propensão a perder suas 
folhas em estação seca anormal; são espécies 
“facultativamente decíduas” [aspas do autor], 
formações mesófilas.” No entanto, em um tratado 
fitogeográfico do Brasil elaborado por Rizzini 
(1979) o termo “floresta pluvial” reapareceu 
vinculado ao conjunto de florestas de tabuleiros 
do norte do Espírito Santo. Em sequência, Amorim 
(1984) citou as florestas de tabuleiro do norte 
do Espírito Santo apenas como “uma vegetação 
densa” no volume do Inventário Florestal Nacional 
que tratou das florestas nativas dos estados do Rio 
de Janeiro e Espírito Santo. 

Alguns anos depois, o estudo fitogeográfico 
da Folha SE.24 Rio Doce elaborada pelo Projeto 
RADAMBRASIL (Jordy Filho 1987) utilizou os 
critérios de classificação de Veloso & Góes-Filho 
(1982) para ligar as florestas de tabuleiro do norte 
do Espírito Santo à tipologia “floresta ombrófila 
densa”, embora características de espécies do 
dossel da floresta ao sul do paralelo 18o30’S (onde 
está localizada a Floresta de Linhares) tenham 
lançado dúvidas sobre o seu regime climático. 
Segundo o autor, quando comparadas com a 
floresta ao norte do paralelo 18o30’S “... esta 
floresta destaca-se pelas diferenças estruturais 
que algumas espécies do estrato dominante 
apresentam, como brotos protegidos, folhas 
coriáceas e troncos de casca grossa, o que cause 
justa preocupação quanto à sua classificação, se 
ombrófila ou estacional.” Na verdade, é preciso 
ressaltar que, a despeito das dúvidas existentes à 
época, a classificação da floresta como ombrófila 
densa foi deduzida a partir de uma análise da 
distribuição geográfica de gêneros ocorrentes na 
flora arbórea da Reserva Florestal da Companhia 
Vale do Rio Doce (atual Reserva Natural Vale), 
a qual indicou fortes relações filogenéticas desta 
floresta com as florestas pluviais do sul da Bahia e 
da Amazônia. Entretanto, análises paleoclimáticas 
e fitogeográficas recentes sugerem que tal condição 
não necessariamente indicaria a ocorrência 
moderna de uma floresta pluvial ou ombrófila na 
região de Linhares, uma vez que supostamente a 
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Figura 6 – Mapa fitogeográfico do estado do Espírito Santo segundo Ruschi (1969). Reprodução impressa e eletrônica 
autorizada pelo Arquivo do Instituto Nacional da Mata Atlântica.
Figure 6 – Phytogeographic map of the state of Espírito Santo according to Ruschi (1969). Graphic and electronic reproduction authorized 
by the Arquivo do Instituto Nacional da Mata Atlântica.
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presença de gêneros típicos de climas pluviais seria 
uma herança do período com clima mais úmido e 
menos sazonal ocorrido há cerca de 7.000–4.000 
anos, durante o Holoceno Médio (Buso Junior. et 
al. 2013; Saiter et al. 2016a; Saiter et al. 2016b).

Em um trabalho contemporâneo ao de Jordy 
Filho (1987), Jesus (1987) descreveu aspectos 
ecológicos da Floresta de Linhares, dentre eles um 
período muito curto de semideciduidade ocorrendo 
na estação seca. Pouco tempo depois, Peixoto 
& Gentry (1990) descreveram a diversidade e 
composição de um trecho da Floresta de Linhares, 
trazendo à tona o termo “floresta ombrófila 
semidecídua” (mais tarde esse termo seria 
recordado por Kindel et al. 1999; e Kindel & 
Garay 2001). Tal denominação, entretanto, mistura 
conceitos flagrantemente opostos segundo os 
sistemas de classificação da vegetação brasileira 
que eram usados naquela época (principalmente 
os de Veloso & Góes-Filho 1982; e Veloso et al., 
1991). Nesses sistemas, as florestas ombrófilas 
são caracterizadas por elevada precipitação, que 
é bem distribuída ao longo do ano, e por ausência 
de período biologicamente seco. Por outro lado, as 
florestas estacionais semideciduais são marcadas 
por uma distribuição sazonal de chuvas, com 
ocorrência de uma estação seca pronunciada. 

Ainda que até o início da década de 1990 alguns 
estudos já tivessem indicado o possível caráter 
estacional e semidecíduo da Floresta de Linhares, 
os resultados do Projeto RADAMBRASIL (Jordy 
Filho 1987) levaram à publicação de duas edições 
do Mapa de Vegetação do Brasil (IBGE 1988, 
1993) mostrando a região como parte integrante 
da tipologia de floresta ombrófila densa. Devido 
à influência desses mapas sobre a organização 
de iniciativas oficiais de conservação e pesquisa 
da biodiversidade, desde então muitos estudos 
ecológicos têm optado por retratar a Floresta de 
Linhares como uma “floresta ombrófila densa” ou 
dense rain forest (por exemplo, Oliveira-Filho & 
Fontes 2000; Oliveira-Filho et al. 2005; Paula et al. 
2009; Paula & Soares 2011; Magnago et al. 2014). 
Todavia, na contramão dessa tendência, alguns 
estudos têm considerado observações de campo ou 
análises do clima local para adotar o termo “floresta 
estacional semidecidual” (por exemplo, Rolim & 
Nascimento 1997; Rolim et al. 1999; Kindel & 
Garay 2002; Saiter et al. 2015), uma denominação 
disponível no sistema de Veloso et al. (1991).

Nesse contexto, Engel (2001) realizou 
um estudo fenológico que revelou os efeitos da 
distribuição sazonal de chuvas sobre a Floresta 

de Linhares. Tal estudo monitorou por 11 anos 
(1982–1992) a fenologia de 41 espécies de dossel 
(205 árvores no total, sendo cinco de cada espécie) 
e constatou que 43,9% delas são brevidecíduas 
(desfolhadas por cerca de uma semana, antes 
do brotamento no início da estação chuvosa) e 
12,2% são decíduas (perdem as folhas no final da 
estação seca e permanecem desfolhadas por várias 
semanas até o brotamento na estação chuvosa). 
O máximo de queda foliar ocorreu na transição 
da estação seca para a chuvosa, quando, em 
média, 30% das espécies e 15% dos indivíduos 
monitorados mostraram queda total ou quase 
total de folhas. Baseando-se nessas informações, 
a autora classificou a Floresta de Linhares como 
“floresta estacional perenifólia” seguindo critérios 
de Longman & Jeník (1987), e indicou que essa 
seria uma tipologia transicional entre os conceitos 
de “floresta ombrófila densa” e “floresta estacional 
semidecidual” propostos por Veloso et al. (1991). 
Para Longman & Jeník (1987), o dossel de uma 
floresta tropical estacional perenifólia é dominado 
por espécies sempre-verdes, das quais um máximo 
de 30% apresentam desfolha durante a época seca 
do ano.

Os dados de Engel (2001), entretanto, 
indicam que em anos com secas mais severas, 
como no período de 1987 a 1990, a proporção de 
indivíduos totalmente desfolhados (20–30%) foi 
duas a três vezes maior do que aquela registrada 
em anos com secas amenas, como em 1982 e 1985. 
Aqui devemos ressaltar que o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (CPTEC-INPE; <http://
enos.cptec.inpe.br/>) considera a ocorrência de 
ENOS em níveis moderados a fortes entre 1987 e 
1990. Dessa forma, embora Engel (2001) não tenha 
abordado a relação da deciduidade da Floresta de 
Linhares com os efeitos climáticos de ENOS, é 
provável que as precipitações anuais de apenas 
800–1000 mm registradas nesse período (ver dados 
em Kierulff et al. 2015) tenham levado à maior 
deciduidade do componente arbóreo.

Posteriormente, Vicens et al. (2004) sugeriu 
o caráter semicaducifólio da Floresta de Linhares 
após constatar a redução em cerca de 25% do valor 
de um índice de vegetação (NDVI - Normalized 
Difference Vegetation Index) entre o início e o final 
da estação seca do ano de 1997, respectivamente 
maio (NDVI médio = 0,60) e setembro (NDVI 
médio = 0,46). Os índices de vegetação são 
produzidos a partir de imagens multitemporais 
de sensoriamento remoto e se prestam ao 
monitoramento de alterações no vigor da cobertura 
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vegetal (Almeida et al. 2008). Devemos ainda 
informar que o biênio 1997–1998 também foi 
considerado pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (CPTEC-INPE; <http://enos.cptec.
inpe.br/>) como um período com fortes efeitos 
climáticos de El-Niño. Assim como especulado 
a partir dos dados de Engel (2001), alterações 
nos padrões térmicos e de umidade podem ter 
sido responsáveis pela condição semidecídua 
encontrada por Vicens et al. (2004). Corroboram 
essa afirmação os efeitos de eventos do El-Niño 
sobre a dinâmica da Floresta de Linhares (aumento 
das taxas de mortalidade de árvores e declínio de 
biomassa) que foram registrados por Rolim et al. 
(1999) e Rolim et al. (2005).

Diante das evidências de semideciduidade 
na Floresta de Linhares, Rizzini & Garay (2004) 
analisaram parâmetros físicos e químicos das 
folhas de 73 espécies arbóreas que apresentaram 
as maiores taxas de cobertura em quatro tipos 
florestais existentes na Reserva Natural Vale 
(mata alta, mata ciliar, capoeira após extração 
seletiva de madeira e capoeira após queimada) 
e constataram que certas espécies conseguem se 
manter perenifólias (ou sempre-verdes) porque 
adotam a esclerofilia como mecanismo adaptativo 
frente ao estresse hídrico. Tais espécies apresentam 
índice de esclerofilia (IEp) ≥ 0,52 g/dm2. Por 
outro lado, espécies com grau intermediário 
de esclerofilia (0,52 ≥ IEp ≥ 0,33 g/dm2), 
notadamente as mais abundantes nos trechos de 
floresta analisados, são semicaducifólias e podem 
controlar a proporção de queda de folhas segundo 
a severidade da seca. Espécies não-esclerófilas (ou 
de folhas leves; IEp ≤ 0,33 g/dm2) são caducifólias 
e ocorrem em menor densidade que as espécies 
perenifólias e semicaducifólias. 

Tais constatações reafirmam as informações 
de Jordy Filho (1987) sobre a ocorrência de 
atributos estruturais típicos de resistência à seca 
em algumas espécies arbóreas dominantes na 
Floresta de Linhares, e de Panoso et al. (1978) sobre 
a existência de muitas espécies sempre-verdes 
facultativamente decíduas (propensas a perder 
a folhagem em estações secas anormais). Esse 
último caso constitui evidência de que a floresta 
poderia responder de forma diferenciada à variação 
interanual de precipitação e severidade da seca. 
Embasamento adicional para tal conclusão pode 
ser encontrado no estudo de Almeida et al. (2008) 
realizado na Reserva Biológica de Sooretama, o 
qual revelou um dinamismo sazonal dos valores 
de outro índice de vegetação (EVI - Enhanced 

Vegetation Index) e uma forte correlação destes 
com dados de precipitação. Segundo os autores, 
a série temporal do índice de vegetação (abril 
de 2000 a outubro de 2005) indicou que as 
respostas fenológicas do dossel florestal, como o 
desenvolvimento, a descoloração e a senescência 
de folhas, variaram de ano para ano acompanhando 
as condições climáticas.

Recentemente,  Rolim et al .  (2016) 
apresentaram uma análise de balanço hídrico normal 
(dados da série histórica 1975–2004) que indicou 
a ocorrência de oito meses (fevereiro-outubro) 
com deficit hídrico na Floresta de Linhares, mas 
totalizando apenas 41,4 mm de deficit. Os autores 
também utilizaram o índice de perumidade de Walsh 
(1996) para confirmar a estacionalidade climática 
e se apoiaram nos dados de Engel (2001) para 
concluir que, em média, as árvores da Floresta de 
Linhares apresentam grau de deciduidade maior do 
que aquele de uma floresta ombrófila, mas menor 
do que o normalmente encontrado em uma floresta 
estacional semidecidual. Tais argumentos levaram 
os autores a sugerir o uso da denominação “floresta 
estacional perenifólia” para a Floresta de Linhares.

Uma nova e flexível classificação
Como as contradições entre os estudos 

anteriormente citados trazem grande insegurança, 
alguns autores têm preferido alertar sobre o uso 
controverso de diferentes denominações no caso 
da Floresta de Linhares (por exemplo, Rizzini 
et al. 1997; Engel & Martins 2005; Garay et al. 
2008; Peixoto et al. 2008; Kierulff et al. 2015). 
De fato, essa controvérsia pode ser encarada como 
o resultado de pareceres construídos a partir de 
diferentes métodos e escalas espaciais e temporais, 
retratando o pensamento dos autores e o estado 
do conhecimento à época em que cada um foi 
elaborado. 

Há também de se compreender a dura tarefa de 
classificar a vegetação tendo como base parâmetros 
que flutuam ao sabor de um ambiente naturalmente 
dinâmico. Nesse sentido, seria razoável supor que 
a observação da Floresta de Linhares em anos 
mais úmidos, quando a fisionomia semidecídua 
certamente não foi evidente, encorajou alguns 
autores a denominá-la de “floresta ombrófila 
densa”, “floresta pluvial”, “floresta sempre-
verde” ou “floresta perenifólia”. Por outro lado, a 
observação da floresta em anos mais secos deve ter 
induzido a adoção dos termos “floresta mesófila”, 
“floresta estacional semidecidual” ou “floresta 
subperenifólia”.
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Devemos ainda assumir o caráter muitas 
vezes arbitrário das classificações de vegetação. 
Nesse sentido, o uso da denominação “floresta 
estacional perenifólia”, como sugerido por Engel 
(2001) e Rolim et al. (2016), pode estar correto de 
acordo com critérios de Longman & Jeník (1987), 
mas não encontra suporte na classificação de Veloso 
et al. (1991), devido à falta de flexibilidade desse 
último sistema para a construção do termo “floresta 
estacional densa” (se é que esse poderia ser mesmo 
um sinônimo dos termos “floresta estacional 
perenifólia” ou “floresta estacional sempre-
verde”). Tomando ainda por base a classificação 
das fitofisionomias da América do Sul cisandina 
tropical e subtropical proposta por Oliveira-Filho 
(2009), o termo “floresta estacional perenifólia” 
seria possível, mas não descreveria a real condição 
da Floresta de Linhares. Segundo o autor, florestas 
estacionais perenifólias são atribuídas a fundos de 
vales úmidos onde a estação seca é compensada 
por reservas de água no solo. 

Curiosamente, a recente revisão do Manual 
Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE 2012), 
um produto derivado da classificação de Veloso 
et al. (1991), incluiu o termo “floresta estacional 
sempre-verde” (ou “floresta estacional perenifólia”) 
dentre suas tipologias de vegetação com o claro 
objetivo de contemplar as florestas sempre-verdes 
ocorrendo sob clima sazonalmente seco na borda 
sul da Amazônia, em Mato Grosso (região do Alto 
Xingu). Segundo IBGE (2012), nessa região as 
florestas estacionais perenifólias típicas ocorrem 
sobre latossolos profundos fora dos vales úmidos, 
os quais, por sua vez, são ocupados por uma 
“fisionomia ombrófila” (termo que consideramos 
inadequado, pois sugere um regime climático pluvial 
não encontrado na região) floristicamente distinta. 
Houve, entretanto, um cuidado de IBGE (2012) em 
informar que a perenidade das florestas da borda 
sul da Amazônia foi confirmada pela análise de um 
índice de vegetação (NDVI) no período 1982–1999 
(esse mesmo índice foi utilizado por Vicens et al. 
2004, para confirmar a semideciduidade da Floresta 
de Linhares no ano de 1997). Segundo Ivanauskas 
et al. (2008) tal perenidade seria resultado da 
presença de inúmeros cursos de água em relevo 
plano, bem como da suposta capacidade atribuída às 
raízes de árvores amazônicas de absorver água em 
profundidades maiores que 8 m durante a estação 
seca (Nepstad et al. 1994). 

Essa última justificativa também foi 
especulada para o caso da Floresta de Linhares 
(Rolim et al. 2016). Entretanto, faltam estudos 

locais que indiquem a profundidade média atingida 
pelas raízes das árvores e que confirmem se tal 
profundidade seria suficiente para atingir camadas 
de solo mais ricas em água. É provável que algumas 
espécies não possuam raízes tão longas, ou que os 
estoques de água no solo não sejam suficientes 
para atendimento das demandas hídricas da 
vegetação durante períodos muito secos, haja vista 
os efeitos de episódios ENOS sobre a mortalidade 
de árvores e os índices de vegetação já relatados 
acima (Almeida et al. 2008; Vicens et al. 2004; 
Rolim et al. 1999; Rolim et al. 2005). De qualquer 
forma, podemos acrescentar que os argissolos da 
Floresta de Linhares possuem maior capacidade 
de drenagem que os latossolos da borda sul da 
Amazônia. Além disso, as médias de precipitação 
anual na borda sul da Amazônia normalmente 
alcançam níveis superiores a 1500 mm (Ivanauskas 
et al. 2008), contra cerca de 1200 mm na Floresta 
de Linhares (como já informamos, anos menos 
chuvosos são relativamente comuns). 

Diante dessas informações, não podemos 
afirmar que a Floresta de Linhares seria sempre 
uma “floresta estacional perenifólia” segundo a 
classificação de IBGE (2012). Também não há 
segurança para apoiar definitivamente o uso das 
denominações “floresta estacional semidecidual” 
(sensu Veloso et al. 1991; e IBGE 2012) e “floresta 
estacional semideciduifólia” (sensu Oliveira-Filho 
2009), pois é notável a ocorrência de anos mais 
úmidos em que estações secas amenas (Fig. 3) 
levaram à fisionomia sempre-verde ou perenifólia. 
A única certeza é de que o regime climático 
estacional da Floresta de Linhares não permite a 
sua classificação como floresta ombrófila.

Há, portanto, a necessidade de se considerar 
a flexibilidade do regime de renovação foliar da 
Floresta de Linhares em sua própria classificação. 
Em vez da adoção de uma classificação rígida, 
imutável, entendemos que seria mais natural 
denominá-la duplamente, como floresta estacional 
semidecidual nos períodos anuais ou supra-anuais 
marcados por déficit hídricos pronunciados, e como 
floresta estacional perenifólia nos períodos anuais 
ou supra-anuais sem déficit hídrico significativo. 
Evidentemente, essa alternância de denominações 
poderá causar certa desconfiança em fitogeógrafos 
acostumados a classificações tradicionais onde 
as tipologias da vegetação foram pensadas como 
entidades independentes. Então, se for essencial 
eleger um único termo para descrever a Floresta de 
Linhares, sugerimos que seja “floresta estacional 
semidecidual a perenifólia”. 
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Esperamos que nossa proposta estimule 
futuras discussões sobre a flexibilização dos 
sistemas de classificação da vegetação brasileira, 
abrindo espaço para análises que considerem 
realidades ambientais inconstantes. Nossas 
interpretações claramente demonstraram que, 
para o caso da Floresta de Linhares, dados 
mensais médios de precipitação não exprimem a 
realidade dos períodos biologicamente secos ano 
a ano, e mascararam a amplitude das variações 
interanuais do clima, fatores que consideramos 
imprescindíveis para a classificação de florestas. 
É possível que situações semelhantes ocorram em 
outras regiões do Domínio Atlântico brasileiro, uma 
vez que a própria “linha imaginária” que divide 
as florestas ombrófilas e as florestas estacionais 
semideciduais (segundo o Mapa de Vegetação 
do Brasil; IBGE 2004) seria uma arbitrariedade 
necessária dentro de um sistema de classificação 
que considera apenas parcialmente as implicações 
da dinâmica temporal do clima sobre a fisionomia 
da vegetação. Nesse caso, não seria estranho supor 
a flutuação dessa “linha” ano a ano, ora avançando 
para a costa durante estações secas mais severas, 
ora retraindo para o interior em estações secas 
mais amenas. Essa suposição é corroborada por 
estudos de fitogeografia ecológica  (por exemplo, 
Oliveira-Filho & Fontes 2000; Oliveira-Filho et al. 
2005; Saiter et al. 2015; Saiter et al. 2016b) que 
já reconheceram gradientes florísticos contínuos 
entre florestas interioranas e costeiras do Domínio 
Atlântico brasileiro. 

Por fim, recomendamos que as bases de dados 
utilizadas para a confecção das diversas versões 
já publicadas do Mapa de Vegetação do Brasil 
(IBGE 1988, 1993, 2004) sejam incrementadas 
com novas informações, incluindo séries climáticas 
mais longas, análises de balanço hídrico sequencial 
e monitoramentos de índice de vegetação. Isso 
permitirá não só a construção de um mapa mais 
moderno para o Domínio Atlântico brasileiro, 
mas também trará um pouco mais de luz sobre sua 
condição ambientalmente dinâmica e complexa.
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